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SUMÁRIO EXECUTIVO DO RELATÓRIO SOBRE 

AVALIAÇÃO RÁPIDA DO PONTO DE SITUAÇÃO DO FINANCIAMENTO DOS MECANISMOS DO GÉNERO NOS ESTADOS MEMBROS 
DA ÁFRICA AUSTRAL  

1. Introdução 
O estudo é uma avaliação rápida do ponto da situação do financiamento dos mecanismos do Género em África. Foi levada a cabo em conformidade com a recomendação da Mesa do Comité Técnico Especializado (CTE) sobre a Igualdade do Género e Empoderamento da Mulher (IGME) na sequência da sua 3ª Reunião realizada em 7 de Julho de 2016 em Kigali, Ruanda. O objectivo geral do estudo era fazer uma avaliação rápida do financiamento dos mecanismos do Género nos Estados Membros da União Africana. Com o Apoio da ONU Mulheres, uma consultora foi recrutada para levar a cabo um estudo e produzir um relatório. O processo da produção do relatório foi baseado em três fases distintas. Na primeira fase do estudo foi levada a cabo uma revisão documental. Essa fase foi seguida pela elaboração de um relatório inicial que levou a compreensão dos Termos de Referência por parte da consultora e abordagem proposta para o estudo. Foi levado a cabo um processo de revisão com o cliente para o desenvolvimento de uma percepção comum e um consenso sobre a forma como o estudo seria levado a cabo. O âmbito do estudo foi reduzido de modo a cobrir três países ao invés de dez, que tinham sido sugeridos inicialmente. O estudo foi posteriormente levado a cabo em três países que incluíram: Ruanda, Etiópia e Uganda. Em cada um dos países a consultora dedicou em média três dias para fazer entrevistas.    
2. Constatações Preliminares 
O ambiente político nos países em que foram feitos estudos, indica que todos os países são signatários da maior parte dos principais instrumentos globais e regionais sobre o género. Tais incluem a Declaração Universal dobre os Direitos Humanos (DUDH), a Convenção para a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher (CEDCM), a Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas 1325, a Declaração e Plataforma de Acção de Pequim (PBfA), a Carta Africana sobre os Direitos Humanos e da Mulher, bem como a Declaração de Maputo, entre outros instrumentos. 

O estudo analisou a percentagem de dotações para os mecanismos do género vis-à-vis o orçamento Geral do Estado. O estudo usou a estatística da literatura sobre o orçamento e os números disponibilizados pelos respondentes. A análise da percentagem de alocações em todos os três países indica o facto das alocações para os mecanismos do género em todos os três países serem muito baixos. Em todos os casos, a alocação para o género era menos de 2% (oscilando entre 0.01-0.6) para os Ministérios do Género. Apesar disto ser uma preocupação que precisa de ser abordada, em todas as entrevistas que nós fizemos, não havia consenso sobre a percentagem que pode ser alocada para os mecanismos do género. Os respondentes notaram que alcançar os resultados relativos ao género não é da responsabilidade do Mecanismo Nacional do Género. Como terá dito uma pessoa entrevistada; “mesmo se todo o dinheiro no orçamento geral fosse dado ao Ministério responsável pelo Género, não seria possível alcançar todos os resultados que são esperados relativos ao género. Com base nas entrevistas, uma conclusão consensual é que é que os Governos precisam de considerar o acréscimo dos orçamentos sectoriais para os ministérios de uma forma que incidam nas acções estratégicas relativos ao género que todos os ministérios podem levar a cabo para alcançar se alcançar os resultados do género.
Todos os três países têm infra-estruturas fortes do mecanismo do género, que estão institucionalmente ancoradas a nível nacional e subnacional. No Ruanda, o Mecanismo Nacional do Género é composto por um Ministério do Género e Promoção da Família (MIGEPROF), Gabinete de Monitorização do Género (GMO), Conselho Nacional da Mulher (NWC) e Fórum da Mulher Ruandesa Parlamentar (FFRP). Na Etiópia, no Gabinete do Primeiro Ministro foi  criado o Gabinete dos Assuntos da Mulher (WAO) e foram criadas estruturas subsidiárias e incluem o Departamento dos Assuntos da Mulher (WADs) em todos os Ministérios do governo e organizações públicas há Gabinetes dos Assuntos da Mulher (WAB) e em todos os Escritórios Regionais. O mesmo está replicado aos níveis sub-regionais onde também estão implantadas Divisões dos Assuntos da Mulher a nível de Zona e Wereda (regional). Também há Unidades da Mulher estabelecidas a nível do Kebele (local).
No Uganda o Mecanismo Nacional para a Promoção da Mulher e Integração do Género é o Ministério do Género, Trabalho e Desenvolvimento Social. O Mecanismo Nacional coordena e supervisiona a implementação de programas de igualdade do género e promoção da mulher a nível nacional com os ministérios sectoriais. Isto é feito através de oficiais que servem de pontos focais nos ministérios. A nível do governo local, há funcionários responsáveis pelo género em cada Governo Local a nível do Distrito e de Serviços Comunitários nas Direcções Distritais dos Governos Locais, Conselhos Distritais Locais (que são uma ala política), uma Secretária para a Mulher é eleita a nível comunitário; um Comité Local no Bairro/aldeia com representante para os assuntos da Mulher. Este estudo indica que o problema não é mais a matriz estrutural ou a presença da mesma, mas sim o desafio de encontrar o modelo certo que possa produzir os resultados do género através dos mecanismos robustos existentes.  
Os respondentes partilham os pontos de vista e recomendações sobre os pontos de entrada ou incentivos para assegurar o financiamento a partir de orçamento do governo. Os pontos que se seguem são compostos de propostas que foram dadas por vários respondentes.

a) Enfoque Político como Ponto de Entrada: O tipo de questões políticas ou debate político em que o Ministério pode incidir, podem ajudar a eficácia do mecanismo em certas situações e ajudar a garantir que recursos significativos sejam alocados para as prioridades políticas do ministério.

b) Localização e Poderes Políticos das Agências: Em todos os 3 países (Etiópia, Ruanda e Uganda), o modelo escolhido para os mecanismos do género é trabalhar através de uma infra-estrutura que inclui um Ministério de direito pleno que coordena o mecanismo do género com as suas instituições auxiliares a nível nacional e subnacional, que são parte do ecossistema do género. Este é um modelo bom porque garante que a maquinaria do género esteja localizada próxima das outras instituições políticas centrais dentro do governo mas também espalhada na diversidade das unidades do governo.

c) Liderança e Apoio Comum: nos três países, os respondentes também notaram que a liderança política é uma variável muito importante que pode aumentar os esforços do mecanismo do género. Em situações em que o género tem apoio político de líderes influentes no governo e o movimento mais largo de mulheres, é provável que muito mais trabalho pode ser feito. No Ruanda, o Presidente é um líder global campanha “Ele para Ela” (HeforShe). Na Etiópia, os participantes notaram que o falecido Presidente foi crucial na articulação de várias posições políticas com enfoque no género, incluindo as reformas na lei da família e violência com base no género e a criação de um sistema a nível nacional que vá até ao Kebele (Localidade). No Uganda, o movimento das mulheres é apoiado pelo governo no poder desde 1986, com muitos dos seus líderes serem nomeados ministros e a primeira Vice-presidente em África era do Uganda.  
d) Capacidade Administrativa nos mecanismos do género: Os respondentes notaram que recursos para os ministérios e mecanismos do género deviam ser considerados em relação à missão e função de todo o mecanismo. Mas os recursos em tanto que tais não um factor determinante na eficácia da agência em termos de influenciar a política. De igual modo, a falta de recursos administrativos leva ao fracasso mas, efectiva liderança a capacidade de recursos humanos e proximidade de centros de poder podem compensar a falta de recursos. 
e) Trabalho com a Prioridade da Igualdade do Género: Questões que se associam com o movimento interno das mulheres como um todo: Quando um debate político pertence a uma matéria que está entre as principais prioridades do movimento da mulher como um todo (não só o debate de actores do governo), o mecanismo do género muitas vezes usa esse apoio para fazer questão para a angariação de mais recursos para as questões do género. 
f) Abordagens em relação ao Orçamento e Resultados relativos ao Género: Todos os três países saíram da elaboração do orçamento com base nos resultados para um orçamento com base no programa. O orçamento com base no programa usado nos três países é uma abordagem que liga directamente as despesas planificadas para resultados claramente determinados no mandato do sector. A igualdade do género é um resultado que pode ser alcançado através da combinação de várias actividades num ou noutro sector. No Orçamento Baseado no Programa, o orçamento é formado em torno de grupos relacionados com os serviços e actividades que estão todas determinadas para alcançar um programa estratégico único que pode ser dividido para efeitos de gestão em subprogramas e actividades é uma abordagem muito prática para lidar com orçamento e dotações sensíveis em relação ao género que pode apoiar no alcance de resultados críticos do género.   
O estudo avaliou as abordagens e funções sensíveis ao género nos países. Este estudo avaliou a abordagem e funções da orçamentação favorável ao género nos países em que foi feito o estudo. O estudo constatou que para os três países, o orçamento do género foi adoptado. No Ruanda está ancorado na lei (Lei Orgânica do Orçamento No. 12/2013/OL) e todos os ministérios preparam demonstrações financeiras. Na Etiópia, as directrizes para elaborar o orçamento para assuntos do género, foram primeiro emitidas em 2008 pelo Ministério das Finanças e Desenvolvimento Económico e continuam a ser implementadas pelos ministérios sectoriais. No Uganda, é emitido um certificado para a conformidade e equidade do género e todos os Documentos Quadro do Orçamento. No Uganda, está a ser emitido um certificado para a conformidade com o género e equidade e todos os Documentos de Quadros Orçamentais e Declarações de Políticas Ministeriais são avaliados para verificar a conformidade. O estudo observa uma série de lições que emergem destes processos.  
i. 
É possível inserir o Género nos Orçamentos Integrados: A história do Ruanda e Uganda demonstram que é possível integrar processos de orçamentação no processo de elaboração do orçamento do governo a nível nacional e nível subnacional. O Ruanda tem uma Demonstração Financeira para o Género e o Uganda instituiu os Compactos de Equidade do Género.   

 ii. 
Pequenos Resultados iniciais: O Ruanda começou com a selecção dos sectores pilotos em todos os sectores que incluem os assuntos sociais, económicos e infra-estruturais. O Uganda começou por trabalhar com a sociedade civil e apreciar a abordagem e a Etiópia também começou por implementar a iniciativa e dois sectores ministeriais. Estes esforços foram capazes de produzir resultados e a tornar-se centrais para o processo de orçamento devido aos passos modestos que estavam a ser inicialmente dados. 

                                                                                                                     .  
iii. Inserir o Orçamento do Género nos Instrumentos Orçamentais Estatutários é Efectivo: Em todos os três países, vemos que o Orçamento Circular como um instrumento estatutário que vai ajudar a reforma institucional. Isto é crucial porque as mudanças institucionais que já aconteceram no orçamento do género nos três países foram amplamente eficazes quando se usou a Abordagem Circular – que é um documento orçamental influente.

O estudo explorou os modelos de colaboração entre os Ministérios do Género e Finanças. Abaixo estão delineadas algumas estratégias do tipo que emergiram das consultas:
a) As equipas que lidam com a orçamentação, alocação e análise de despesas: a experiência do Uganda demonstra que há valor para a diversidade das agências governamentais que se debruçam com assuntos do género colectivamente. Esta é uma boa estratégia porque ajuda a garantir que todos os departamentos relevantes do governo trabalhem em estreita colaboração na apreciação e no entendimento dos assuntos chave que carecem de atenção política e possíveis estratégias para lidar com os constrangimentos vinculativos para o género e empoderamento da mulher.   
b) Criar um grupo de trabalho técnico para o género e macroeconomia: Uma das áreas de colaboração negligenciadas apesar de muito relevantes na orçamentação do género é as ligações com a macroeconomia. Os pressupostos macroeconómicos que um país faz são os que determinam o Quadro de despesas a médio prazo (MTEF) de qualquer país. Pode ser útil criar um grupo de economistas e peritos em matérias do género para tentar e explorar o tipo de considerações podem, por exemplo ser inclusas nas Contas Nacionais de um país ou modelos macroeconómicos que geram previsão económica. Juntar um grupo de economistas e peritos do género pode ser útil para tentar explorar o tipo de modelos macroeconómicos que geram projecções económicas.
c) Criar uma Unidade de Apoio – “9-1-1” – para os Funcionários Técnicos nos Ministérios, Departamentos e Agências: Vários respondentes notaram que apesar da formação em orçamento do género ter sido disseminados em muitos países, está claro que nunca são suficientes para criar competências adequadas na orçamentação do género. Uma estratégia para mitigar isso é garantir que haja apoio contínuo que pode ser oferecido por uma equipa conjunta de funcionários dos Ministérios, Género e Finanças. 
d) Criar um Prémio Presidencial Anual Conjunto para o Ministério, Departamento ou Agência com melhor Orçamentação: Da mesma forma que a União Africana, criar uma espécie de prémio ou cartão de pontuação a nível nacional, isso pode ser instrumental para garantir que o trabalho da orçamentação do género seja bem apoiado no sistema governativo.  
Estes modelos e estratégias aqui sugeridas baseiam-se na constatação do facto de se poder criar colaboração se o processo for orientado para tarefas e criar espaço para uma interacção construtiva.  
Recomendações 
Este estudo termina com algumas recomendações progressivas que incluem: 
Recomendação 1: No que diz respeito ao Enfoque Político como Ponto de Entrada: Garantir que os mecanismos do género identifiquem e elevem continuamente o perfil dos assuntos cruciais do género para gerar atenção política suficiente e dotações orçamentais adequadas.  
Recomendação 2: No concernente à localização e Poder político da Maquinaria do Género: Alavancar o “poder dos números” através do uso de modelo de rede de trabalho com todas as partes constituintes do mecanismo do género em todo o país e explorar o uso de recursos limitados e advogar em prol do orçamento adicional para alcançar alguma base política para o trabalho relativo à igualdade do género.  
Recomendação 3: Quanto a liderança e apoio político: Usar líderes exemplares ao mais alto nível do governo para garantir que o mecanismo do género tire vantagem do apoio da liderança política que toma as decisões finais sobre questões orçamentais.  
Recomendação 4:   Quanto à capacidade administrativa nos mecanismos do género: Garantir que o mecanismo do género atraia, forme e retenha pessoal de alta qualidade e legisladores.  
Recomendação 5: Trabalhar em Questões Prioritárias da Equidade do Género: O Mecanismo do Género deve ser ligado de forma mais orgânica com o movimento interno de mulheres como um todo.
Recomendação 6:   Abordagens da Orçamentação e Resultados do Género: Levar a cabo a análise orçamental através do uso de instrumentos e orçamentação 
Recomendação 7: Criar Grupos de Trabalho sobre a orçamentação do género, alocações e análise de despesas: Esta é uma boa estratégia para que permita que todos os departamentos relevantes do governo trabalhem em estreita colaboração na apreciação e entendimento dos assuntos chave que carecem de atenção política.  
Recomendação 8:   Instituir O Grupo de Trabalho Técnico de Alto Nível para o Género e Macroeconomia. Criar um grupo de economistas e peritos do Género pode ser útil para tentar explorar o tipo de considerações do género, que podem por exemplo ser inclusas nas Contas Nacionais de macroeconómicos que geram previsões económicas.

Recomendação 9: Criar uma unidade de apoio para os Funcionários Técnicos que Trabalham na Orçamentação do Género. Apoio em tempo real aos funcionários que podem ir longe no melhoramento da qualidade de orçamentação, mas também contribuir para a melhor colaboração entre os ministérios do género e finanças. 
Recomendação 10: Criar um Prémio Presidencial Anual Conjunto para o Melhor Ministério, Departamento ou Agência com Melhor Orçamentação. Um prémio seria uma boa iniciativa de advocacia, em termos de garantir que os parceiros prestem atenção a questões inerentes ao género. 
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